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MENSAGEM N° 074/2019

Excelentíssima Senhora Presidenta


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei, que “altera dispositivos da Lei nº 5773/2019, que dispõe sobre o fomento do turismo através do incentivo à produção de cerveja artesanal, na forma que especifica e dá outras providências”.

Esta propositura, oriunda do processo administrativo n° 14613/2018-PMV, visa alterar, inserir e revogar dispositivos que são indicados, da Lei Municipal nº 5773, de 04 de janeiro de 2019, pelos motivos que a seguir são elencados.
A mencionada Lei Municipal, teve a iniciativa de seu projeto de lei na Edilidade, sendo que na sua aplicação prática, os órgãos municipais verificaram a necessidade de adequação de alguns dispositivos, o que se pretende nesta oportunidade, a fim de efetivarmos adequação prática que possa contribuir com as pessoas que pretendem empreender neste campo de atuação.

Assim, apresenta-se esta propositura, visando  realizar as devidas adequações aos dispositivos que são indicados, que na prática não teriam condições de ser aplicados, por diversos motivos que não nos cabe aqui indicar pormenorizadamente.

Necessário, portanto, que na sua revisão, realizada por quem irá aplicá-la, sejam feitas as devidas adequações, sendo talvez a mais importante delas, a inserção do § 2º, no artigo 1º, a fim de definir quem são os reais beneficiários desta legislação, cuja característica principal é a produção de cervejas no próprio local de sua venda.
O parágrafo único, do artigo 5º, do diploma legal ora alterado, determinou que a regulamentação por Decreto classificasse o que seria o “maquinário de grande porte”, cuja alteração ora apresentada na redação do citado dispositivo, por exclusão, realizou a classificação, para equipamentos que realizem a produção acima do limite fixado no artigo 2º.
Ademais destas alterações o projeto de lei dispõe sobre a revogação de dispositivos da Lei nº 5773/2019, como segue: o artigo 3º, incisos I e II, o artigo 4º e seus parágrafos, o inciso VIII, do artigo 6º, os incisos I a IX, do artigo 11, cuja vigência torna-se conflitante em razão das modificações que ora são introduzidas.
Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos.

Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 11 de setembro de 2019
           ORESTES PREVITALE JUNIOR


                 Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei
A

Excelentíssimo Senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidente da Egrégia Câmara Municipal
Valinhos/SP                                                                       (VBM/vbm)

PROJETO DE LEI


Altera dispositivos da Lei nº 5773/2019, que dispõe sobre o fomento do turismo através do incentivo à produção de cerveja artesanal, na forma que especifica e dá outras providências.


ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. São alterados os dispositivos a seguir especificados, da Lei Municipal nº 5773, de 04 de janeiro de 2019, que “dispõe sobre o fomento do turismo local através do incentivo à produção de cerveja artesanal e sua comercialização no âmbito do município de Valinhos”, na seguinte conformidade:
I. o parágrafo único, do artigo 1º, é renumerado, passando a constar como § 1º, sendo inserido o § 2º, com a seguinte redação:

“§ 2º. O microcervejeiro artesanal, que realiza venda direta ao consumidor final, destinada exclusivamente ao consumo no mesmo local de produção é denominado “brewpubs”, podendo utilizar-se das disposições da presente Lei, e realizar a venda de alimentos e refeições no mesmo estabelecimento.”;
II. o caput do artigo 2º é alterado, mantendo-se a redação do seu parágrafo único, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º. Será considerado microcervejeiro artesanal, o empresário individual, o microempreendedor individual – MEI ou a pessoa jurídica que registre a produção de cerveja não superior a 16.660 litros mensais e não ultrapasse 200.000 litros anualmente.”;

III. o parágrafo único, do artigo 5º, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Para fins desta legislação é considerado maquinário de grande porte os equipamentos que ultrapassem a produção da microcervejaria artesanal, ou seja, 16.660 litros mensalmente e 200.000 litros anualmente.”;

IV. o caput do artigo 8º, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º. É instituída a Comissão Municipal do Selo Valinhos de Cerveja Artesanal, composta por membros do meio produtivo cervejeiro do Município, que será responsável por certificar a produção artesanal e comercialização de cervejas, que atender aos critérios abaixo definidos:”;

V. o caput do artigo 11, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 11. Para fins de zoneamento urbano, as microcervejarias artesanais equiparam-se à Pequena Indústria para fins de concessão de alvará, conforme indicado na Subcategoria II.D.1 do Anexo II da Lei 4186 de 10 de outubro de 2007 que “Dispõe sobre a ordenação do uso e ocupação do solo no Município.”;

VI. o caput do artigo 15, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. É criado o Selo Valinhos de Cerveja Artesanal, que certificará a origem da produção, atestando o cumprimento dos requisitos necessários por parte do produtor, quando a produção ocorrer no Município.”.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente, o artigo 3º, incisos I e II, o artigo 4º e seus parágrafos, o inciso VIII, do artigo 6º, os incisos I a IX, do artigo 11, todos da Lei nº 5773/2019.

Prefeitura do Município de Valinhos,

aos 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
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